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ESPECIALISTAS EXPLICAM NOVA 
REGRA DO TST PARA REPOUSO 

SEMANAL MAJORADO 
 
 

Recentemente, o Tribunal decidiu que o valor do descanso semanal remunerado 
majorado pelo pagamento habitual de horas extras deve repercutir, também, sobre 
outras parcelas salariais, como férias, 13º salário, aviso prévio e FGTS.  
 
Da Redação 
 
terça-feira, 4 de abril de 2023 
 
 
1 
 
Recentemente, o TST revisitou orientação jurisprudencial da Corte e decidiu, por 
maioria de votos, que o valor do descanso semanal remunerado majorado pelo 
pagamento habitual de horas extras deve repercutir, também, sobre outras parcelas  
salariais, como férias, 13º salário, aviso prévio e FGTS. O novo entendimento, 
definido no julgamento de IRR - incidente de recurso repetitivo, deverá ser aplicado 
às horas extras prestadas a partir de 20/3/23. 
 
A tese jurídica aprovada para o Tema Repetit ivo 9, que orientará a nova redação da 
OJ 394, foi a seguinte: 
 

I. A majoração do valor do repouso semanal remunerado decorrente da 
integração das horas extras habituais deve repercutir no cálculo, efetuado pelo 
empregador, das demais parcelas que têm como base de cálculo o salário, não 
se cogitando de bis in idem por sua incidência  no cálculo das férias, da 
gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS.  

 
II. O item I será aplicado às horas extras trabalhadas a partir de 20.03.2023.  

 
Diante da importante decisão, Migalhas foi ouvir especialistas para esmiuçar o 
assunto. 
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Bis in idem  
 
O ministro aposentado do TST e sócio-fundador do escritório Abdala Advogados, 
Vantuil Abdala, explica que o entendimento anterior previa que a majoração do 
repouso semanal remunerado (RSR), em razão da integração das horas extras 
habitualmente prestadas, não repercutiria sobre essas parcelas, pois isso 
representaria dupla incidência (bis in idem).  
 
"Agora, o Tribunal passou a entender que não há bis in idem, ou seja, não há uma 
incidência dupla pela mesma causa. Se entendeu que essa diferença de repouso 
semanal remunerado, na realidade, quando integra, passa a ter outra natureza, ela 
passa a ter natureza salarial,  portanto, deve refletir em férias, 13º, aviso prévio e 
FGTS." 
 
Para não criar um passivo não esperado pelas empresas, os ministros decidiram pela  
modulação dos efeitos a partir de 20/3/23, aponta Abdala.  
 
 

Fonte: Liber Consultoria 
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